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“Contexto geral da proposta para o estabelecimento das normas para a elaboração dos
relatórios periódicos previstos no artigo 19 do Protocolo Adicional à
a Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos,
Sociais e Culturais, Protocolo de San Salvador”

MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

SG 711


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta atenciosamente a Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e tem a satisfação de encaminhar anexo um documento com o contexto geral da proposta para o estabelecimento de normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no artigo 19 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Protocolo de San Salvador, em conformidade com o relatório verbal de andamento apresentado por esta Missão na sessão dessa Comissão sexta-feira 29 de outubro.


A propósito, solicita-se ter-se por bem distribuir esse documento entre os Estados membros da Organização.


A Missão Permanente da República Argentina aproveita a ocasião para reiterar à Presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos as expressões de sua mais alta e distinta consideração.

Washington D.C., 3 de novembro de 2004.

Anexos:

    O mencionado

À Presidência da

Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Organização dos Estados Americanos

Washington D.C.

NORMAS PARA A ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS PREVISTOS NO ARTIGO 19 DO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

CONTEXTO DA PROPOSTA


O Sistema interamericano de Direitos Humanos considerou os direitos econômicos, sociais e culturais como direitos humanos protegidos desde a adoção da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem, que representa, ainda hoje, o limiar de proteção regional de uma série de direitos desta natureza para diversos do Estados membros da Organização dos Estados Americanos.


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos limitou-se a uma disposição, caracterizada corno de desenvolvimento progressivo, que vincula as normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, contidas na Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, com o compromisso dos Estados Partes de adotar providências, tanto em nível interno como mediante a cooperação internacional, de modo a alcançar progressivamente a plena vigências dos direitos que delas derivam.


O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Protocolo de San Salvador, é o instrumento que se dedica especialmente à proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais e que prevê a supervisão internacional por meio de duas modalidades, o sistema de petições e o de relatórios periódicos.


O Protocolo de San Salvador foi redigido à luz das idéias de inclusão, de acesso igualitária aos direitos econômicas, sociais e culturais, bem como de crescimento nacional com esperanças de futuro.


O objetivo da iniciativa é a elaboração de diretrizes e critérios para a elaboração dos relatórios previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador, de acordo com o sistema de indicadores de progresso.  Considerou-se especialmente o princípio de progressividade dos direitos econômicas, sociais e culturais (DESC), entendendo-se por isto a adoção de uma política publica que considere os DESCs como direitos humanos cuja realização completa, em geral, não pode ocorrer rapidamente e que, por isso, requerem um processo em que cada país avança a um ritmo distinto para alcançar a meta.  Este princípio invalida as medidas regressivas, salvo casos extremos justificáveis, e desqualifica a inação.

Por isso, o documento que será apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos incorpora normas que:


-
Buscam ser uma ferramenta útil para os próprios Estados Partes, que lhes permitam uma melhor avaliação de suas próprias ações e estratégias tendentes a assegurar os DESCs.  Nesse sentido, permitem emitir conclusões que valorizem a atribuição de prioridades, a gestação de políticas, o desenho de estratégias no próprio Estado informante, sem buscar comparações entre diversos Estados;

-
Não pretendem contabilizar denúncias senão avanços ou progressos;

-
Incorporam indicadores de progresso, que medem o avanço progressivo na adoção de políticas que tendam ao alcance do objetivo buscado e encarregam a CIDH de elaborar esses indicadores levando em consideração as contribuições feitas pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos, que tem antecedentes na matéria [segundo o mandato da AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04)].


-
Evitam uma repetição do sistema previsto no contexto do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.

-
Respeitam o estabelecido no artigo 19 do Protocolo quanto à intervenção da CIDH e dos diversos órgãos da OEA.


-
Adotam um critério de periodicidade na apresentação dos relatórios, em conformidade com o sistema vigente em todos os tratados de direitos humanos que utilizam o sistema de relatórios.


-
Respeitam o princípio de progressividade na implementação dos direitos protegidos e na determinação paulatina dos âmbitos que devem ser informados.


-
Incorporam o princípio de devolução, uma vez que o trabalho que o relatório supõe deverá render para o Estado que o apresentar o benefício de avaliar a lista das necessidades e definir com maior precisão suas carências.

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP13549P04�








2
iii

